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SENADO F'EDERAL 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § 19, da Constitui<;ão, e eu, 
Petrónio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 58, DE 1972 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 1. 236, de 28 de agosto de 1972. 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.236, de 28 de agosto de 1972, q·J.e "alte­
ra o artigo 17 do Decreto-lei n<~ 37, de 18 de novembro de 1966". 

Senado Federal, em 22 de setembro de 1972. - Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal. 

SUMARIO DA ATA DA SESSAO, EM 22 DE SETEMBRO DE 1972 
1 - ABt:RTURA 

2 - EXPEDIENTt: 

2.1 -Oficio 

Do Sr. Presidente do Su~ 
·emo Tribunal Federal 

N.0 843 F, de 20 do cor­
nte, enviando escla.reci­
entos sobre a inconstitu­
:malidade declarada por 
tuele egrégio Tribunal no 
~curso do Mandado de Se­
.rança n.0 8.696, do Estado 

Paraná. 
~. 2 - Pareceres 

R-eferentes às seguintes 
Ltérias: 

::'rojeto de Lei da Câmara 
24, de 1972 1n.0 737-13·72, 
câmara dos Deputadosl, 

~ autoriza o Instituto do 
:ícar e do Alcool a alie­
~ as Destilarias Centrais 

Pernambuco, Alagoas, 
hia, Rio de Janeiro e Mi­
l Gerais, e dá outras pro­
ências. 
'rojet.o de Lei da Câma­
t1.0 33, de 1972 (n.0 814-B, 

1972 na Cã.mara dos 
mtados1, "que autoriza o 
er Executivo a doar 5.000 
co milJ sacas de café 

dos estoques governamentais, 
como contribuição cto Brasil 
ao Programa Mundial de 
Alimentos (PMAJ, da Orga­
nização das Na.ções Unidas 
t ONU 1 e da Organização das 
Nações Unidas para Alimen­
tação e Agricultura {FAO~. 
relativa ao período de 
1973 1974." 

Requerimento n.o 100, de 
1972, que consigna nos Anais 
voto de c angra tulações ao 
General Antônio Jorge Cor­
rêa, Presidente da comissão 
que programou e coordenou 
as festividades comemorati­
vas do Sesquicentenário da 
Independência do Brasil. 

Requerimento h. 0 99, de 
1972, de autoria do Senhor 
SenadQr Osires Teixeira, so­
licitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, 
da "Declaração de Brasília", 
aprovada unanimemente, pe­
lo VII congresso Indigenis­
ta lnteramericano. 

Requerimento n.o 102, de 
1972. do Senhor Senador 
Magalhães Pinto, solicitan· 
do a transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso do 
Dr. Raul de Araújo Lima, 

na solenidade comemorativa 
dos 150 anos da Indepen. 
dêncüt do Brasil, realizada 
na A.!lsociação Comercial do 
Rlo de Janelro. 

2. 3 - Comunicação da 
Presidência 

Arquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n.0 111. d~ 
1971, que altera o artigo 1.0 

da Lei n.0 2.004, de 3 de ou· 
tubro de 1953, d.iS'ÇlOUdO SO· 
bre o monopólio da distri­
buição de petróleo e de 
combustíveis liquides e seus 
derivados em cada lado do 
eixo das rodovias federais da 
Amazonia Lega\, considera. 
do rejeitado, em virtude de 
ter recebido pareceres con. 
trários, quanto ao mérito, 
das Comissões a que foi dis­
tribuído. 

2. 4 -- Discursos do 
Expediente 

SEN.O.DOR DINARTE MA­
RIZ - Transcurso da data 
natalícia do Marecbal~do-Ar 
Eduaro.v Gomes. 

S E N A D O R MILTON 
TRINDADE - considera­
ções sobre o problema da 
construção do complexo hi-

drelétrico de Itaipu, em Foz 
do Iguaçu, no Eio Paraná. 

SENADOR HELV1DlO 
NUNES - Inauguração pe­
lo Ministro Costa Cavalcan~ 
ti do Campus avançado da 
Universidade F'ederal de 
Goiás, no munieípio de Pi~ 
cos, Estada do J>iauí. 

3 - ORDEM DO DlA 

Redação final do Projeto 
de Decreto Lef:islath'O n.o 
9 72 m.o 58-A;72, na Câma­
ra), que aprova a aposenta~ 
daria de Róm ulo Oomes 
Caràim, no cargo de Minis­
tro Classista do Trlbunal 
superior do Trabalho. Apro­
vada, à promulgação. 

Redação final do Projeto 
de Itesolução n.0 39/72, QUe 
suspende, por inconstitucio­
nalidade, a execução dO art. 
4.o do Decreto-lei n.0 389, de 
26 de dezembro de 1968. 
Aprovada, à. promulgação. 

4 - Designação da Ordem 
do .Dia da prôxima sessão. 
Encerramento. 

5 - Atas das Comissões 
6 ._ Composição das Co­

missões Permanentes 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

ARNALDO GOMES 
Superintendente 

PAULO AURtLIO QUINTELLA 
Chefe da Divisão Administrativa 

ELIO BUANI 
Chefe da Divisão Industrial 

ATA DA 108.a SESSAO 
EM 22 DE SETEMBRO DE 1972 

2. 0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 7. 0 Legislatura 

PRESIDENCIA DOS SRS. CARLOS 
LINDENBERG E RUY CARNEIRO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

José Guiomard - Geraldo Mes­
quita - Flávio Britto - José 
Lindoso - Ca ttete Pinhelro -
Milton Trindade- Renato Fran­
co - Alexandre Costa - Clodo­
mlr Milet - Petrônio Portella -
Helvidio Nunes - Wa1demar Al­
cântara - Wilson Gonçalves -
Dinarte Mariz - Duarte Filho -
Jessé Frelre - Milton Cabral -
Ruy Carneiro - Paulo Guerra -
Wilson Campos - Luiz Caval­
cante - Teotônio Vilela - Lou­
rival Baptista - Carlos Lin<len­
berg - Paulo Tôrres - Maga­
lhães Pinto - Orlando Zancaner 
- Emival Calado - Fillnto Mül­
ler - Accloly Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. senado­
res. Havendo número regimental. de­
claro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretárío vai proceder à 
leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 
EXPEDIENTE 

OFíCIO 
DO SENHOR PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 
- N.0 843/P, de 20 do corrente. en-

viando esclarecimentos sobre a 
inconstitucionalidade declarada 
por aquele egrégio Tribunal no 
Recurso do Mandado de Segu­
rança n.0 8.696, do Estado do 
Paraná. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
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ASSINATURAS 
Via Superfície: 

Semestre • • • • . . . • • • . . • • • • • • • • . • • • • . • • • . • . • . • Cr$ 20,00 
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(O preço do exemplar atrasado será acrescido 
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Tiragem: 15.000 exemplares 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 ' 360, 361 e 362, de 1972 

Sobre o Projeto de Lei da Câ .. 
mara n.0 24., de 1972 (n!" 7S7·B/72 
na origem). que "autoriza o Ins .. 
tituto do Açúcar e do Alcool a 
alienar as Destilarias Cen1rais de 
Pernambuco, Alagoas, Bahia, Rio 
de Janeiro e 1\linas Gerais, e dá 
outras providências". 

PARECER N. 0 360 

Da Comissão de Constituição 
e Justiça 

Relator: Sr. José Lindoso. 

Nos termos do artigo 51 da Consti­
tuição, o Senhor Presidente da Repú­
blica submete à deliberação do Con­
gresso Nacional, acompanhado de Ex­
posição de Motivos do Ministro da 
Indústria e do Comércio, projeto cte 
lei autorizando o Instituto do Açúcar 
e do Alcool fiAA) a alienar "as Des­
tilarias centrais de sua propriedade, 
existentes nos Estados de Pernam­
buco, Alagoas, Bahia, Rio de Janeiro 
e Minas Gerais, comprendendo as 
maquinarias das fábricas, as constru­
ções civis, inclusive as residencias, e 
os respectivos terrenos". 

O artigo 2.0 da proposição. incluído 
na Câmara dOS Deputados, determina 
que as destilarias "poderão ser alie­
nadas, assumida, entretanto, a obri­
gação por parte dos adquirentes de 
não transferi-las dos Estados onde as 
mesmas se acham instaladas". 

A alienação, diz o art. 3. 0 , obede­
cerá, no que couber, às normas do De­
creto-lei n.0 200, de 1967, Título XII, 
e os bens serão previamente avaliados 
<art. 4.0

), por uma Comissão de ele­
mentos de reconhecida capacidade 
técnica e idoneidade moral, nomeada 
pelo Presidente do IAA, o qual re­
presentará o órgão nos atos das alie-

nações. pessoalmente ou por seu bas­
tante procurador (art. 5.0 ). 

2. A Exposição de Motivos <lo Mi­
nistro da Indústria e do COmércio es­
clarece, inicialmente, que o IAA, des­
de a sua função, teve de enfrentar c 
problema do aproveitamento do me· 
residual das usinas de açúcar que nãí 
possuiam usinas de álcool anexas, fi. 
cando freqüentemente inaproveitadl 
esse subproduto da cana-de-açúcai 
Durante a 2.a Grande Guerra Mun 
dial, a situação agravou.se, pois 
exigüidade de abastecimento de com 
bustíveis líquidos tornou-se motivo d 
estrangulamento da produção nacio 
nal, em vírtude da diminuição de 
meios de transporte. Informa, aind: 
o Ministro da Indústria e do Coméi 
cio que, ante tais razões, o IAA viu-~ 
na contigência de montar destilar!: 
centrais de álcool, nos Estados acim 
mencionados, para a.Jil•iar a angw 
tiante falta de combustíveis. 

Segundo o mesmo documento, a s 
tuação atual é completamente dif1 
rente. Já tendo as destilarias e 
questão cumprido com os objet 
para os quais foram criados e esta! 
do o setor privado produzindo gran1 
quantidade de litros por dia. mui 
superior ao das mesmas, caractel 
zam-se como dispensáveis do pon 
de vista do apoio governamental, jt 
tificando-se, assim, a sua transferê 
cia para o setor privado. 

3. As ilustradas Comissões de E( 
nomia e de Finanças desta Casa rr. 
nifestaram-se favoravelmente ao p1 
jeto. Em Plenário, recebeu a Emen 
n,0 1, de autoria do eminente Vi1 
Líder da Maioria. Senador Ruy S' 
tos, dando nova redação ao artigo 
ver bis: 

"Art. 2.0 As destilarias de 1 

trata esta lei não poderão 
deslocadas para outros Esta1 
exceto as que se encontram 
ralisadas hã mais de três a 
consecutivos." 
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Justificando a medida, o ilustre 
Autor afirma que, no seu entender, 
a redação do artigo 2.0 do projeto 
veda aos adquirentes a transferência 
ias destilarias para outros Estados, o 
~ue poderia criar obstáculos aos obje­
Jvos pretendidos na iniciativa go­
rernamental. 

Informa, ainda, que existem desti­
arias "paralisadas há vanos anos e 
1ue dificilmente teriam condições 
!COnômicas de funcionar no mesmo 
ocal". Essa paralisação por tão lon­
:o tempo, a seu ver, "é indício ma­
dfesto de ausência de condições eco­
tômicas satisfatórias para reinício 
e atiivdades no mesmo local". 
4. A proposição, no nosso enten­

er, é jurídica e constitucional. 
A Constituição, em seu artigo 163, 

:tculta a intervenção no domínio 
conômico e o monopólio de deter­
ünada indústria ou atividade, me­
iante lei federal, quando indispensá­
el "por motivo de segurança nacio­
al ou para organizar setor que não 
:Jssa ser desenvolvido com eficácia 
o regime de competição e de liber­
lde de iniciativa". 
Ora, a contrario sensu, tão logo o 
!tor objeto da intervenção esteja 
~senvolvido eficazmente e não mais 
compreenda como indispensável ao 

ementar da iniciativa privada o Es­
do deve devolver ao mesmo a ple­
tude de independência existente 
lS outros setores. 

Ademais, diz o art. 170, § 1.o, da 
·i Maior, que apenas em caráter su­
~mentar da iniciativa privaad o Es­
:Io organizará e explorará direta­
mte a atividade econômica. 

1\.s.sim. na época própria, o Estado 
uve par bem intervir e explorar di­
.amente as referidas destilarias. 
r intermédio do IAA, inclusive em 
:ões de segurança nacional. 

~gora, ultrapassadas todas as ra­
·s que justificaram essa interven­
•. deseja devolver à iniciativa par­
Jlar, que se encontra ampla e de­
itivamente implantada no setor, 
destilarias em questão, o que é 

1stitucional e juridicamente cor-
'. 
lém disso. saliente-se, a aliena­
, nos termos do projeto, será feita 
Jlo XII do Decreto-lei n.0 200. de 
1. após prévia a valia cão dos bens. 

A Emenda n.0 1, de Plenário, a 
;o ver. é igualmente constitucio­
e jurídica, merecedora de aprova­
un1a vez que vem afastar as pos­

is dificuldades argüidas pela Co-
Jão de Economia, que julga mais 
eto deixar aos adquirentes as de­
~s quanto à localizacão da desti­
t, conforme as indicições do mer­
). Poder-se-ia dizer, talvez, que 
ndo o Estado devolvendo ao setor 
:z.do as referidas destilarias, não 

deveria intervir, criando obrigatorie­
dade de local, contra, multas vezes, as 
tendências econômicas do mercado. 

No entanto, para dar força maior 
à emenda é conveniente que se insira 
cláusula penal, na forma de sugestão 
oferecida perante a Comissão pelo 
nobre Senador Nelson Carneiro e que 
se acolhe, dando a matéria, como 
subemenda a seguinte redação: 

Subemenda n.0 1-CCJ, à Emenda 
n.O 1, de Plenário: 

"Art. 2.0 Sob pena de nulidade, 
as destilarias de que trata esta 
lei não poderão ser deslocadas 
para outros Estados, exceto as 
que se encontram paralisadas há 
mais de três anos consecutivos." 

6. Ante o exposto, nada havendo 
no âmbito da competência regimen· 
tal desta Comissão que possa ser ar­
güido contra o projeto e a Emenda 
n.0 1, somos favoráveis à sua trami­
tação, pois constitucionais e jurídi­
cos. 

É o parecer. 

Sala das Comissões, em 13 de se­
tembro de 1972. - Daniel Krieger, 
Presidente - Jose Lindoso, Relator 
Heitor Dias - José Augusto - An~ 
tônio Carlos- Helvídio Nunes - Nel­
son Carneiro - Wilson Gonçalves 
Accioly Filho - Arnon de Mello. 

PARECER N.0 361 

Da Comissão de Economia 

Relator~ Sr. Wilson Campos 

1. Após a apresentação da Emen· 
da n. 0 1 de Plenário, retorna a esta 
Comissão o presente projeto. por meio 
do qual o Poder Executivo pleiteia au­
torização do Congresso Nacional para 
"alienar as Destilarias Centrais de 
Pernambuco, Alagoas, Bahia, Rio de 
Janeiro e de Minas Gerais, instaladas 
pelo IAA - Instituto do Açúcar e do 
Álcool, para aproveitar o mel resi­
dual das usinas de açúcar na produ­
ção de álcool, utilizado, sobretudo, 
como combustível". 

2. A emenda é do seguinte teor: 
"EMENDA N.O 
Redija-se assim o art. 2.0 : 

''Art. 2.0 As destilarias de que 
trata esta lei não poderão ser 
deslocadas para outros Estados, 
exceto as que se encontram pa­
ra Usadas há mais de três anos 
consecutivos." 

Justificação 
O art. 2.0 do projeto resulta de 
emenda aprovada na Câmara dos 
Deputados. Tal dispositivo veda 
aos adquirentes das destilarias a 
serem alienadas a transferência 
para outros Estados. A vedacão 
prevista no artigo poderâ erlar 
obstáculos aos objetivos preten­
dldos pela iniciativa do Poder 

.. Exeeutlvo. 

Existem destilarla8 que estão pa­
ralisadas há vários anos e que di­
ficilmente teriam condições eco­
nômicas de funcionar no mesmo 
local. O prazo previsto pela 
emenda pressupõe que a parali­
sação! por tão long-o tempo, é in­
dicio manifesto da ausência de 
condições econômicas satisfató­
rias para reinício de atividades 
no mesmo local." 

3. A Comissão de C:onstituição e 
Justiça opinando sobre a emenda de 
Plenário, concluiu seu parecer pela 
apresentação da seguinte subemenda: 

SUBEMENDA N.0 1-CCJ. 
"Art. 2.0 Sob pena de nulidade, 
as destilarias de que trata esta 
lei não poderão Sf.•.r deslocadas 
para outros Estados, exceto as 
que se encontram paralisadas há 
mais de três anos <~onsecutlvos." 

4. No parecer anterior já nos ma~ 
nifestamos sobre o assunto, verbis: 

•'4. A Câmara dos Deputados, 
examinando a proposição, apro­
vou uma emenda (art. 2.0 ) esta­
belecendo que aos adquirentes é 
defeso transferir a8 destilarias 
dos Estados onde as mesmas se 
acham instaladas. 
Até certo ponto, ess~:~ dispositivo 
PQderá criar dificuldades, na me­
dida em que se devia deixar a re­
solução do problema de localiza­
ção dos estabelecimentos ao em­
presário, isto é, que os adquiren­
tes tomassem suas de·cisões con­
forme as indicações de mercado, 
sobretudo as curvas de capaci­
dade competitiva de eada desti­
laria ou, em outras palavras, 
conforme as indicações advindas 
das curvas de mesmo custo, in­
clusive o de transportes ("isoda­
panas"). 

Sem embargo; entretanto, justi­
ficando essa emenda, os Senho­
res Deputados alegam que as 
destilarias em questão .são fontes 
geradoras de empreg<l, impor­
tantes, portanto, do panto de vis­
ta social, para as regiões onde 
estão localizadas." 

5. Assim, do ponto de vista sócio­
econômico, somos favoráveis à per­
manência desse artigo 2.0 

6. Somos chamados, ago::-a, a nos 
manifestar sobre a emenda e sube­
menda, que apenas alteram a forma, 
porém não a essência da matéria, 
qual seja a de manter o nível de em­
prego das regiões onde estão situa­
das as aludidas Refinarias. 

7. Estudados todos os aspectos do 
probletna, a nossa opinião é favorável 
às alterações propostas tanto pela 
emenda como pela subemencta. Jul­
gamos de bom alvitre, entretanto, de­
pois de amplamente debater e exa­
minar os vários aspectos do problema, 
dar nova redação ao disposit;!vo, de-
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terminando, ainda. que o produto 
obtido com a venda das destilarias 
seja obrigatoriamente investido na 
construção ou melhoria de estradas 
situadas nas diferentes zonas de pro­
dução dos respectivos Estados. Com 
isso dá-se maior realce e maior apro­
veitamento à renda dessas destilarias, 
para o bem do próprio Estado onde 
elas se situam, os quais, aliás, já de~ 
ram a sua colaboração em favor do 
bem-estar da própria Nação, em tem­
pos difíceis de implantação desse se­
tor. 

8. Ante o exposto, opinamos pela 
aprovação da Emenda n. 0 l de Ple­
nária, na fo.nna da subemenda que 
a seguir apresentamos, considerando 
atendida e, portanto, prejudicada a 
subemenda da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

SUBEMENDA N.0 2-CE À EMENDA 
N.0 1 DE PLENARIO 

Dê-se à Emenda n.0 1 a seguinte 
redação: 

"EMENDA N.0 

Redija-se assim o art. 2.0 : 

"Art. 2." Sob pena de nulidade, 
as destilarias de que trata esta 
lei não poderão ser deslocadas 
para outros Estados, exceto as 
que se encontram paralisadas há 
mais de três anos consecutivos. 
Parágrafo único. O produto re­
sultante da venda de cada desti­
laria será obrigatoriamente in­
vestido na construção ou melho­
ria de estradas situadas nas dife­
rentes zonas de produção dos 
respectivos Estados." 

Sala das Comissões, em 20 de se­
tembro de 1972. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Wilson Campos, Relator 
- Paulo Guerra - Augusto Franco 
- Geraldo Mesquita - Jessé Freire 
- Orlando Zancaner - Flávio Britto. 

PARECER N.0 362 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Sr. Geraldo Mesquita 
Volta. ao exame desta Comissão o 

presente projeto que autoriza o Ins­
tituto do Açúcar e do Alcool a alienar 
as Destilarias Centrais de Pernambu­
co, Alagoas, Bahia, Rio de Janeiro e 
Minas, e dá outras providências, em 
virtude de ter sido apresentada a 
Emenda n.0 1 de Plenário, de autoria 
do nobre Senador Ruy Santos, que 
tem por objetivo dar maior flexibilida~ 
de ao projeto original, permitindo a 
alienação prevista, mediante o des­
locamento das destilarias para outras 
Estados:, desde que se verifique a con­
dição: de se encontrarem paralisadas 
há mats de três anos consecutivos. 

Quando do exame do projeto origi­
nal, esta Cornissão se pronunciou fa­
voravelmente pelas razões expostas 
em nosso parecer aprovado em 22 de 

agosto findo e se considerarmos, ain­
da, o fato ele que o IAA está se pro­
pondo a alienar as destilarias de ál­
cool que se utilizam do sub-produto 
das usinas de açúcar, ou .seja, o mel 
residual, porque o seu aproveitamen­
to tem se tornado anti-econômico, em 
virtude da sua baixa produtividade, 
em comparação com as concorrentes 
do setor privado, cujas produções são 
as seguintes: 

Litros/dia 

Destiladas do IAA - 258.000 
Destiladas do Setor Privado 
3.320.000, encontramos maior ra­
zão para acolher a iniciativa da 
emenda. 

Por outro lado, o mel residual tem, 
atualmente, sua aplicação na expor­
tação e na fabricação de ração ani­
mal de modo que não se justifica mais 
a manutenção de destilarias de álcool 
do IAA, quando não tem a expressão 
e a importância ao tempo que foram 
instaladas e justificadas na época em 
que a conjuntura econômica impunha 
medida.s de aproveitamento do sub­
produto do açúcar. 

Além disso, para o setor público po­
der alienar e transferir tais dest!la­
·rlas ao setor privado, torna-se neces­
sário criar condições viáveis e pró­
prias para a transação .. sem o que não 
encontraria nem despertaria o inte­
resse para negociá-las e a emenda 
tem o objetivo de proteger o lntere-3-
se público e motivar o interesse pri­
vado. 

Ocorre, porém que a dout.a Comis­
são de Co~tituição e Justiça desta. 
casa, ao examinar, no âmbito de sua 
competência, a citada emenda apro­
vou-a, nos termos da Sub-emenda n.0 

1-CCJ que apresentou em seu pare­
cer, e atenta para os seus aspectos 
jurídicos, inseriu cláusula penal, f!om 
o fim de dar força maior ao dispo­
sitivo, com que estamos também de 
pleno acordo. 

Acreditamos, entretanto, que a ma­
téria seria melhor regulada se, a sub­
emenda CCJ tosse acrescida de um 
parágraf') dispondo que: - O pro­
duto resultante da venda de cada des­
tilaria será investido em proveito do 
aumenta da produtividade agrícola no 
próprio Estado. 

Somos, portanto, favoráveis à emen­
da nos termos da .seguinte Subemen­
da: 

SUBEME!'IDA N.o 3-CF À EMENDA 
N.o 1 DE PLENARIO 

Redija-se assim o art. 2.0 do Pro-
jeto: 

"Art 2.0 SOb pena de nulidade, 
as destilarias de que trata esta 
lei não poderão ser deslocadas pa­
ra outros Estados, exceto as que 
se encontram paralizada.s há mais 
de três anos coMecutivos. 

Parágtafo único. O produto re· 
sultante da venda de cada des­
tilaria será investida em proveit< 
do aumento da produtividad< 
agrícola no próprio E.stado." 

A vista do exposto, era o que tinha· 
mos a di.z:er, na que tange aos a.spec 
tos regimentais a que devemos no 
ater quanto ao mérito da nova ques 
tão. 

Sala das Comissões. em 21 de se 
tembro de 1972. - João Cleolas, Pre 
sidente -- Geraldo Mesquita, Relak 
- Ruy Santos - Daniel Krieger -
Nelson Carneiro - Lourival Ba.ptis1 
- Wilson Gonçalves - Jessé Frei1 
- Milton Trindade - Alexandre Co~ 
ta - Dinarte Mariz. 

PARECERES 

N,o 363, 364 e 365, de 1972 

Sobre o Proleto de Lei da C 
mara n.0 33, de 1972 (N.• 814-
de 19'12 na O"rigem), "que autori 
o Poder Executivo a doar 5. ~ 
(cinco mil) sacas de café dos 4 

toques governamentais, como C(! 
tribuição do Brasil ao Progra1 
Mundial de Alimentos <PMA), 
Organização das Nações lJnit 
(ONU) e da Organização das ~ 
ções Unidas para Alimentaçã4 
Agric.ultura (FAO), relativa 
periodo de 1973/1974." 

PARECER N.0 363 

Da Comissão de Relações 
Exteriores 

R ela to r: Sr. Saldanha Derzi. 
1. O Senhor Presidente da R< 

blica, com a Mensagem n.O 211, c 
de agosto do corrente ano, enca 
nha ao Congresso Nacional o 
sente Projeto de Lei, fixando-lhe, 
mo pr()cesso de tramítação, o do 
tigo 51 e parágrafos da Constitui, 

2. Salienta um dos trechos da 
)XISição de Motivos do Senhor M· 
tro das Relações Exteriores sob 
matéria: 

"As doações dos paises merr 
são enunciadas durante as 
ferênclas de Contribuições 
âmbito da ONU, onde tan 
são postos à disposição do 
os saldos das contribuições 
teriores porventura não ut 
dos. 
Por ocasião da Conferênci 
Contribuições para o biênio 
1972, o Governo brasileiro ~ 
ciou a oferta da quantidad 
tal de 5.000 sacas de cafê. 
prejuízo da utílízação, no n 
período do saldo da contrit 
ofertada para o período an 
!969-29701. 

Consultado, o Instituto Bra 
elo Café (!BCJ, naquela oc 
manifestou sua concordânci 
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a renovação da contribuição bra· 
sileira. 

A competente exposição de moti· 
vos remetida à Presidência da Re­
pública submetendo anteprojeto 
de lei para a doação em causa foi 
restituída ao Itamarati, tendo em 
vista parecer do Ministério da In­
dústria e do Comércio, contrário à 
concretizaqão da oferta pelo Bra­
sil antes que o PMA utlllzasse to­
da a quota cedida anteriormente." 

3. Mais adiante, na mesma Expo­
dção de Motivos, o Senhor Ministro 
las Relações Exteriores assegura que 
'!á foram utillzada.s todas as sacas re­
nanescentes do período 1969/1970, 
mmprindo-se assim a exigência cuja 
acuna levara o Ministério da Indús­
>li.a ~ dü Comércio a oferecer parecer 
:ontrário â concretização da oferta 
.'eita pelo Brasil. A afirmação do Se­
lhor Ministro é feita nos seguintes 
>ermos: 

"Informados de que já foram uti­
llzadas presentemente todas assa­
cas remanescentes do período 
1969/1970, o rtamarati oficiou ao 
IBC, que confirmou rOfíclo SE­
REX. 096/72, de 19 do corrente l 
a p:lssibilidade de transferência 
da 0110t::t de 5.000 sacas de café 
dn bitni(} 1971/1972 para o biênio 
1973/1974,'' 

4. A Exposição de Motivos dá,·ain­
a, destaque ao seguinte fato: 

"Vale ressaltar que o PMA pre­
tende fornecer cerca de 22 mi­
lhões de dólares em ajuda a!l­
mentar para promover o desen­
volvimento econômico e social em 
paises em desenvolvimento, inclu­
sive o Brasil. Recentemente, o Co­
mitê Intergovernamental do PMA 
dedicou 10.138. ooo dólares para 
prosseguimento da campanha da 
emenda escolar no Vale do Sáo 
FranciBco (Projeto n.0 339), que 
já recebeu 5. 320. 000 dólares de 
ajuda aUmentar do Programa. A 
nova ajuda se destina a fornecer 
complementâção a 1 i me n ta r a 
380.000 escolares brasileiros e es­
se número aumentará par a 
570,000 até o fim dos próximos 5 
anos. considerando que o Projeto 
339, a pedido do Brasil, foi pror­
rogado por mais 5 anos !1972/ 
1~1~). 

L Na Câmara. onde o Projeto sob 
ame iniciou sua tramitação, as Co­
ssões de Constituição e Justiça, de 
·ricultura e Política Rural e de Fi­
nças estudaram detidamente a ma­
·ia, concluindo pela sua aprovação. 
n restrições. 

i. No pJenãrio da mesma Casa cto 
ngresso, a 29 de agosto último, o 
)jeto em aprec;o, foi aprovado una~ 
nemente, tambern sem entendas e 
·e de quaisquer restrições. 

7. No Senado, coube a esta Comis­
são de Relações Exteriores o primeiro 
exame da matéria, seguindo-se os 
pronunciamentos das Comissões de 
Economia e de Finanças antes da sua 
discussão e vota.çio em plenãrio. 

8. Dentro da nossa faixa de atua­
ção, não encontramos no Projeto de 
Lei n.0 33, de 1972, qualquer embaraço 
que obstaculize sua aprovação. Ao 
contrArio, sobejam os motivos para 
que t:il aprovação se encaminhe com 
celeridade, pois se trata de oferecer 
ao nosso Governo o instrumento legal 
necessário que o habilite a cumprir 
Compromisso internacional junto a 
Organizações que merecem o nosso 
melhor acatamento. 

Em vista dO exposto, somos pela 
aprovação do Projeto de Lei n.0 33, de 
1972. 

Sala das Comissões, em 12 de se­
tembrQ de 1972, - Carvalho Pinto, 
Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Lourival Baptista - João Calmon 
- José Sarney - Magalhães Pinto -
Arnon de Mello - Wilson Gonçalves 
- Fernando Corrêa. 

PARECER N.0 364 

Da Comissão de Economia 
Relator: Sr. Milton Cabral 
1 _ Origlnárlo do Poder Executivo 

iMensàgem n,0 211, de 19721, o pre­
sente projeto autoriza aquele Poder 
a doar cinco mil sacas de café dos 
estoques governamentais, como con­
tribuição do Brasil ao Programa 
Mundial de AUmentos rPMA), da Or­
ganização das Nações Unidas (ONU l 
e da Organização das Nações Unidas 
Para Alimentação e Agricultura .... 
IFAOl, relativa ao período de 1973/ 
1974, 

2. Em Exposição de Motivos sobre 
· a matéria, anexa à Mensagem presi­

dencial, o Ministro das Relações Ex­
teriores esclarece, inicialmente, que 
as doações dos países membros das 
Citadas Organizações Internacionais" 
são anunciadas durante as Conferên­
Cias de Contribuiçóe~ no âmbito da 
ONU, onde também são postos à dis­
Posição do PMA os saldos das contri­
buições anteriores porventura não 
utilizados''. 

Informa, a seguir, o mesmo do­
cumento, que "por ocasião da Confe­
rência cte Contríbuiç.ões para o biênio 
1971/1972, o Governo brasileiro anun­
ciou a oferta da quantidade total de 
5.000 sacas de café, sem prejuízo da 
utílização, no mesmo período, do sal­
do da contribuição ofertada para o 
Período anterior (1969-1970)". 

O !BC, na ocasião, manifestou a 
sua concordância com a renovação 
da contribuição brasileira, tendo a 
competente Exposição de Motivos 
sido enviada à Presidência da Re­
Pública, com o anteprojeto de lei res-

pectivo. A matéria, entanto, foi res~ 
tituida ao Itamaratl, "tendo em VIsta 
parecer do Mlnlstério da Indústria e 
do Comércio, contrário à concretiza­
ção da oferta pelo Brasil antes que o 
PMA ut!Uzasse toda a quota cedida 
anteriormente". 

A referida Exposição de Motivos, 
afinal conclui: 

"Informado de que já foram uti­
lizadas presentemente todas as 
sacas remanescentes do período 
bo"Jlli'IU. o .J.tamarati oficiou ao 
IBC, que confirmou (Ofício ... , 
SEREX 096/72, de 1!) do corrente) 
a possibilidade de transferência 
da quota de 5, 000 sacas de café 
do biênio 1971/1972 para o biênio 
1973/1974, 
Vale ressaltar que o PMA preten­
de fornecer cerca de 22 milhões 
de dólares em ajuda alimentar 
para promover o desenvolvimen­
to econômico e social em países 
em desenvolvimento, inclusive o 
Brasil. Recentemente, o Comitê 
Intergovernantental do PMA de­
dicou 10.138. 000 dólares para 
prosseguimento da campanha da 
merenda escolar no V ale do São 
Francisco rProjeto :139), que já 
recebeu 5.320,000 dólares de aju­
da alimentar do Progra-ma. A 
nova ajuda se destina a fornecer 
complementação alimentar a .... 
380, 000 escolares brasl!eiros e 
esse número aumentará. para 
570.000 até o fim dos próximos 
5 anos, considerando que o Pro­
jeto 339, a pedido do Brasil, foi 
prorrogado por mai& 5o anos 
11972/1976) ". 

3. Como se verifica, trata-se de 
cumprimento de obrigaçõ,es interna­
cionais assumidas pelo Brasil perante 
órgãos nos quais mantém represen­
tação permanente. As restrições an­
teriores foram superadas, com a uti­
lização total das sacas de ,~afé rema­
nescentes. 

4. o Congresso Nacional, aliás, já 
autorizou anteriormente m-edidas se­
melhantes, como, por exemplo, a 
contida no Projeto de Lei da Câmara 
n.0 147/68, que se transformou na Lei 
n,0 5.533, de 14 de novembro de 1968, 
também referente à doação de 5.000 
sacas de café aos mesmos organis­
mos. 

5. É de se notar que a proposição, 
além de ser imperativo de ordem in­
ternacional, possui características que 
a recomendam, como, dentre outras, 
as seguintes: 

a) representa uma efetiva contri­
buição a um programa internacional 
que muito tem efetuado para a me­
lhoria e bem-estar dos povos; 

b) constituir-se-á em propaganda 
para a qualidade do café brasileiro; 

c) garantirá a continuidade do 
Brasil entre os países que St! benefi-
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ciam dos planos do PMA, como sa­
lientou o Ministro das Relações Ex­
teriores, em sua Exposição de Mo ti­
vos. 

6. Ante o exposto, considerando 
nada haver, no âmbito da competên~ 
cia regimental desta Comissão, que 
possa ser oposto ao projeto, o nosso 
parecer é pela sua aprovação. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, em 13 de se­

tembro de 1972. - Magalhães Pinto, 
Presidente - Milton Cabral, Relator 
- Flávio Britto - Orlando Zancaner 
- Helvídio Nunes - Vasconcelos 
Torres. 

PARECER N.0 365 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Nelson Carneiro. 

RELATóRIO 

Aprovado sem e:mendas pela Câ­
.:nara dos Deputados, chega a esta 
Comissão o Projeto de Lei n.o 814-B, 
que tomou nesta Casa o n.0 33, de 
iJ72, e que autoriza o Poder .Executivo 
a doar 5.000 (cinco mil) sacas de café 
dos estoques governamentais, como 
contribuição do Brasil ao Programa 
Mundial de Alimentos IPMAJ, da 
Organização das Nações Unidas 
I ONU) e da Organização das Nações 
Unidas para Alimentação e Agricul­
tura iFAO), relativa ao período de 
1973/1974. 

A exposição de motivos, da lavra do 
ilustre Ministro Mário Gibson Bar-

oza, ressalta que "o PMA pretende 
fornecer cerca de 22 milhões de dê­
lares em ajuda alimentar para pro­
mover o desenvolvimento econômico 
e socíal em países em desenvolvimen­
to, inclusive o Brasil. Recentemente, 
o Comitê lntergovernamental do 
PMA dedicou 10 .138. 000 dólares para 
prosseguimento da campanha da me­
renda escolar (Projeto 339), que já 
recebeu 5.320.000 dólares de ajuda 
alimentar a 380.000 escolares e esse 
número aumentará para 570.000 até 
o fim dos próximos 5 anos, conside­
rando que o Projeto n.0 339, a pedido 
do Brasil, foi prorrogado por mais 5 
anos (1972/1976) ". 

PARECER 
Do relatório ressalta a conveniência 

da aprovação do Projeto, que vem 
atender compromissos de ordem in­
ternacional, a que, por todos os mo­
tivos, o Brasil não pode deixar de 
cumprir. 

É o meu voto, s.m.j. 
Sala das Comissões, em 21 de se­

tembro de 1972. - João Cleofas, Pre­
sidente - Nelson Carneiro, Relator 
- Daniel Krieger - Wilson Gonçal~ 
ves - Lourival Baptista - Geraldo 
Mesquita - Jessé Freire - Milton 
Trindade - Alexandre Costa - Di­
narte Mariz. 

PAitECER 
N.O 366, de 1972 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça sobre o Requerimento n.o 
100, de 1972, que consigna nos 
Anais voto de congratulações ao 
General Antonio Jorge Corrêa, 
Presidente da Comissão que pro­
gramou e coordenou as festivida~ 
des comemorativas do Sesquicen­
tenário da Independência do Bra~ 
sil. 

Relator: Sr. José Augusto 
Somas chamados a examinar reque­

rimento de inserção nos Anais de vo­
to de louvor ao General Antonio Jor­
ge Corrêa, Presidente da Comissão 
que programou e coordenou as festi­
vidades comemorativas do Sesquicen­
tenário da Independência do Brasil. 

Ao justificar a solicitação seu ilus­
tre Autor trouxe a colação, dentre 
outros, os seguintes argumentos: 

"Na História está a força moral 
dos povos e é vivendo~a, na ex­
periência direta dos grandes epi­
sódios ou no realismo épico das 
comemorações bem planejadas, 
que as nações se reencontram e 
atingem a plena consciência do 
QUe são e do que querem, no es­
paço e no tempo. 
As comemorações do Sesquicente­
nário da Independência propor­
cionaram ao Povo Brasileiro, jus­
tamente, esse contato ao vivo, tão 
necessário, com a sua verdade e 
com a sua vocação nacional. 
O Brasil consolidou ainda mais, 
na sequência de atos cívicos de 
que todos os brasileiros partici­
param, sua unidade e sua força. 
E o competente e modesto artí­
fice desse trabalho magnífico foi 
o ilustre Militar a que me referi, 
credor, por isso mesmo, da admi­
raçã-o e da gratidão de todos nós, 
brasileiros." 

A matéria estâ regulamentada no 
art. 246 do nosso Estatuto Interno, o 
qual determinou que só será admitido 
o requerimento de voto de congratu­
lações quando diga respeito a ato pú­
blico ou acontecimento de alta signi­
ficação nacional ou internacional. 

Parece-nos, permissa venia, que a 
hipõtese presente se enquadra bem 
às exigências regimentais. pois os 
atos relativos à Comemor~ão dos 
cento e cinqüenta anos de nossa in­
dependência são, sem nenhuma dú­
vida, de alta significação ~~ o ilustre 
cidadão que dirigiu e planejou esses 
festejos merece, ipso facto, a home­
nagem pretendida. 

Somos. a vlsta do exposto, favorá­
veis ao requerimento. 

Sala das Comissões, em 21 de se­
tembro de 1972. -- Daniel Krieger, 
Presidrnte - José Augusto, Relator~ 
.losê Lindoso - Helvídio Nunes 
Heitor Dias - Wilson Gonçalves 
Nelson Carneiro - Accioly Filho. 

PARECER 
N.0 367, de 1972 

Da Comissão Diretora 

Sobre o Requerimento n.0 99, de 
1972, do Senhor Senailor Osir~ 
Teixeira, solicitando a transcri­
ção, nos Anais do Senado Fe­
deral, da "Declaração de Brasí. 
lia", aprovada unanimemente pe­
lo VII Congresso Indigenista In. 
teramericano. 

Relator: Sr. Clodomir Milet 

Realizou-se no Palácio ltamaratl 
nesta Capital, no período de 7 a 1 
de agosto do corrente ano, o VII Con 
gresso Indigenista Interamericano, 

Esse Congresso. levando em consi 
deracão "a enorme e crescente im 
portâncía que, na atualidade. repre 
senta o problema indígena em todo 
os ângulos de nüssa América, e tend 
estudado, com vivo interesse, os re 
sultados da experiência indigenist 
brasileira", aprovou a "Declaração à 
Brasilia", onde se fixam normas, prin 
cípios e objetivos que devem presid 
ao estudo, di.sciplinação e orientaçã 
do relevante problema. 

o nobre Senador Osires Teixeir 
considerando: 

a) a importância da politica ind 
genista no Continente Americano: 

b) o grande esforço brasileiro 1 

aprimoramento das medidas de pr 
teção a.os nativos; 

c) o relevo do VII Congresso InC 
genista Interamericano, rea.lizado f 

Brasília como parte das comemor 
ções do Sesquicentenário, e 

d) a atua1ldade do problema inc 
gena e o significado das conclusões 
que chegaram as diversas nações 1 

presentadas no Congresso, 
requereu a transcrição, nos An 

desta casa, da mencionada "Declal 
ção de Brasilia". 

A magnitude do problema indtgen 
ta e o tratamento cristão, digno e e 
vado. que o Brasil vem dando ao m 
mo. refletiram-se nas recomendaç 
das diversas nações representadas 
refe-rido Congresso e consubstanc 
das no Documento cuja transcri' 
nos Anais do Senado ora se reqw 

Somos, pelo exposto. favoráveis 
Requerimento n.0 99, de 1972. 

Sala da Comissão Diretora, em 
de setembro de 1972. - Carlos 1 
denberg, Presidente - Cfodomir 
Iet, Relator- Duarte Filho - Ren 
Franco. 
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PARECER 
N.• 368, de 1972 

Da Comissão Diretora 
Sobre o Requerimento n.O 102, 

de 1972, do Senhor Senador Ma­
galhães Pinto, solicitando a trans­
crição, nos Anais do Senado, do 
discurso do Dr. Raul de Araújo 
Lima, na solenidade comemorati­
va. dos 150 anos da Independên­
cia do Brasil, realizada na Asso­
ciação Comercial do Rio de Ja­
müro. 

Relator Sr. Duarte Filho 

Nos termos do artigo 234 do Re­
gimento Interno, o eminente Senador 
Magalhães Pinto requer a transcri­
ção, nos Anais do Senado, do discur­
so do dr. Raul de Araújo Lima, na so­
lenidade comemorativa dos 150 anos 
da Independência do Brasil, realiza­
da na Associa~ão Comercial do Rio 
de Janeiro. 

O sesquicentário de nossa indepen­
dência política, ocorrido a 7 de setem­
bro, constituiu, sem dúvida, um even­
to de singular relevo na vida do Bra­
sil. 

Todo o país, por isso mesmo, enga­
lanou-se para festejar a efeméride, 
irmanando-se todos, governo e povo. 
civis, militares e eclesiásticos, entida­
des públicas e privadas. no sentido de 
marcá-la indelevelmente na história 
pãtria. 

A Associação Comercial do Rio de 
Janeiro, órgão de gloriosas tradições 
do Estado da Guanabara, foi uma das 
entidades que se associaram às co­
memorações do grande acontecimen­
to, para tanto realizando, em sua se­
de, na antiga capital, uma sessão so­
lene. 

O Orador, nessa reunião festiva, foi 
o dr. Raul de Araújo Lima, grande 
benemérito e ex-presidente daquela 
instituição. 

O discurso que ali proferiu é não só 
uma peça de estimável valor literário 
como, e principalmente, de muita 
substância cívica, de espírito politico 
altamente construtivo e de elevado 
sentido patriótico, merecendo, por tu­
do isso, figurar nos Anais desta Casa. 

Considerando o exposto, opinamos 
favoravelmente ao Requerimento n.0 

102, de 1972. 
Sala da Comissão Diretora, em 22 

de setembro de 1972. - Carlos Lin­
denberg, Presidente - Duarte Filho, 
Relator - Clodomir Milet - Renat.o 
Franco. 

O SR~ PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente lido vai à 
publicação. 

0 SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Comunico ao Plenário 
que estll Presidência, nos termos do 
art. 279 do Regimento Interno. deter­
minou a arquivamento do Projeto de 

Lei do Senado n.• 111. de 1971. de 
autoria do Sr. Senador Osires Tei}C.ei­
ra, que altera o art. 1.0 da Lei m.\me­
ro 2. 004, de 3 de outubro de 1953, 
dispondo sobre o monopólio da dis~ 
tribuição de petróleo e de combustí­
veis líquidos e seus derivados em cada 
lado do eixo das rodovias federais da 
Amazônia Legal, considerado rejeita­
do, em virtude de ter recebido pare­
ceres contrários, quanto ao mérito, 
das Comissões a Que foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg} - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Dinarte Mariz. 

O SR. DINARTE MARIZ PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE A 
REVISAO DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTERIORMENTE. 
O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­

denberg) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Milton Cabral. 

0 SR. MII,TON CABRAL - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem re­
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, en. julho último, aprovei­
tando o recesso parlamentar, junta­
mente com minha família, fui até 
Buenos Aires, porque não conhecia a 
Argentina. Minha curiosidade era 
grande e, realmente, a viagem foi 
muito proveitJsa. 

Na semana que lá passamos, tive 
oportunidade de conversar com jor­
nalistas, com homens de empresa e 
particularmente com o nosso Embai­
xador naquele País. Em razão disso, 
tomamos con~'lecimento dos proble­
mas existentes entre o Brasil e a 
Argentina. 

Hoje, resolvi tecer algumas consi­
derações a respeito de um desses pro­
blemas que têm despertado tanto in­
teresse na opinião brasileira, e na 
sul-americana, qual seja, o da cons­
trução da Hidrelétrica no Rio Paraná, 
iniciativa dos Governos do Brasil e 
do Paraguai. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores. o 
Brasil vem de-spertando, em escala 
crescente, a atenção dos observado­
res dos cinco continentes que pro­
curam interpre·Gar a. nova imagem do 
País, à medida que repercute o no­
tável desempenho (ia sua economia. 

Ainda há po·.1co, a prestigiosa re­
vista inglesa The Economist realizou 
exame detalhado dO desenvolvimento 
brasileiro, para concluir que o conhe­
cido futurólogo Hermann Khan es­
teve errado em suas predições a res­
peito do Brasil, e que o nosso País 
"é tremendam(mte excitante, com 
suas fronteiras abertas para o futu­
ro". "O mundo inteiro deverá tentar 
conhecê-lo melhor, pois esteve, em 
1971, à frente de qualquer outra na­
ção com um rrcord de crescimento 
de 11%". 

Entretanto, a declaração que obteve 
maior repercussão foi a de que o pro-
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gresso brasileiro pode·ria conduzir os 
países sul-americanos a se guiarem 
pelo mesmo modelo. Ainda há pouco, 
da Inglaterra e da F·rança, por oca­
siáo da última visita do Ministro 
Delfim Netto, surgiram novas de­
monstrações de interesse e confiança 
em nosso País, a ponto de o Minis­
tro francês das Finan,~as Valery Gis­
card d'Estaign, relatar a seus pares 
do Gabinete que o Brasil "aparece 
como a grande potência emergente 
do continente americano". Vez por 
outra, os elogios e proclamações de 
respeito às realizações dos brasileiros 
são propositadamente mal interpre­
tadas, com versões facciosas, com o 
intencional objetivo de transformar 
o extraordinário esforço do nosso povo 
no espantalho de um imperialismo 
nascente, como se houvesse do nosso 
lado a deliberação de criar, nesta 
parte do mundo, um c-entro hegemõ­
nico de influência e poder. Em res­
posta a essas divagações exagerada­
mente promovidas na América do Sul, 
muito bem salientou a imprensa bra­
sileira - "o nosso paf.sado, a repu­
tação de nossa irreproc:hável política 
externa, devem ser um aval fidedig­
no do que temos dito e repetidO. Não 
desejamos, nem estimulamos qual­
quer política de blocos 110 hemisfério. 
Não queremos crescer 1mzinhos, nem 
aceitamos espécie de transferência 
ou delegação ele apetites hegemõni­
cos". 

Cabe, ainda, acrescentar, e não têm 
sido poucas as manifestações de nos­
sas autoridades. que o Brasil "nunca 
teve, não tem, nem aspira a ter uma 
política ostensiva ou dísfarçad:.tmen­
te imperialista". A insinuação de que 
o Brasil procura tornar-se "um oásis 
de prosperidade" conflita com o ele­
mentar interesse econômico. Essas e 
outras fantasias a nós a·~ribuídas não 
encontram apoio na realidade pre­
sente. e muito menos no passado 
houve qualquer tendência que condu­
zisse a tal raciocinio. 

O enorme esforço que faz o povo 
brasileiro para vencer as barreiras do 
~ubdesenvolvimento, lhe permite ao 
mesmo tempo dispor de novos e ade­
quados instrumentos para a explora­
ção conjunta de riquezas que, benig­
namente, a natureza coneedeu a este 
continente. Em outras palavras, quan­
to mais se desenvolver o Brasil, maio­
res serão os reflexos sobre toda a 
América do Sul. Do mesmo modo, em 
sentido inverso, a prosperidade dos 
paises limítrofes repercutirá favora­
velmente sobre a economia brasileira. 

É oportuno salientar as judiciosas 
palavras do Sr. Ministro das Relações 
Exteriores da Argentina, o Brigadeiro 
Eduardo McLoughlln. que "o desen­
volvimento de qualquer país latino­
americano é sempre um fato positivo, 
que favorece, em Ultima instância, a 
economia argentina. No caso de um 
país da importância do Brasil, com 
o qual nos unem laços múl.tiplos, ·este 

• 
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fato é ainda mais significativo". Ve­
rifica-s~. portanto, que não há dis­
crepâncias quanto ao entendimento 
de que a ninguém serve a prosperi­
dade unilateral. Os interesses são, 
inequivocamente, reciprocas. Nesse 
sentido a política externa do Governo 
brasileito tem sido uma constante em 
seu objetivo, no continente, como bem 
afirma categoricamente o Presidente 
Médici, "somar esforços aos dos po­
vos desta parte do mundo para rea­
lizar, com eles irmanado, seus ideais 
de paz e de progresso", "sem quais­
quer VE!leidades de hegemonia, fiel, 
como sémpre, ao princípio de respei­
to à soberania das demais nações, e 
ciente de que seus problemas são, de 
modo geral, os mesmos de todos os 
demais paises latino-americanos. tem 
o Brasil procurado com eles empre­
ender ação conjunta, em defesa de 
interesses comuns''. 

O que está acontecendo, portanto, 
nas relações entre nós e os países 
irmãos, ê a prática efetiva dessa po­
lítica, ~oerente com os esforços que 
internamente sustentamos. Assim vão 
se multiplicando os contatos. As mis­
sões renovarn-se em ambas direções, 
numa incessante movimentação como 
nunca acontecera antes. Do nosso la­
do são cada vez mais freqüentes as 
decisõe~ de financiamento e oferta 
de ajuda técnica a paises vizinhos. 
Em contrapartida se sucedem os con­
vites de associação na exploração de 
riquezas. Portanto, largas são as 
perspectivas diante deste sopro reno­
vador que se observa, auspícíosamen­
te, nos métodos de colaboração entre 
o Brasil e as nações deste hemisfério. 

Para superar as notórias deficiên­
cias da ALALC, intensificam-se os 
entendimentos bilaterais. A "estreita 
cooperação" entre o Brasil e cada um 
de seus vizinhos adquiriu formas es­
peciais. Em conseqüência, surgem no­
vas elementos dinamizadores como as 
obras de engenharia para interligar 
definitivamente as zonas limítrofes. 
São a$ modernas estradas, o trans­
porte fluvial, as facilidades portuá­
rias, os atualizados meios de comu­
nicação, e o aproveitamento do po­
tencial energético das águas frontei­
riças. 

O crescimento do comércio entre 
as nações deste hemisfério é funda­
mental para a consolidação das eco­
nomias regionais. Evidentemente tão 
desejada ampliação ensejaria melho~ 
res condições para expandir as tran­
sações em escala mundial, com a na­
tural partilha dos benefícios, a exem­
plo do que aconteceu na Europa com 
os paises integrados em comunidades 
econômicas. Outro exemplo bastante 
significativo nos é dado pelos dois 
grandes colossos - Estados Unidos e 
Rússia - quando promovem entendi­
ment()s para multiplicar suas transa­
ções através de ampla abertura de 
seus portos, e instalação de comple­
tas representações comerciais. A as-

sociação em grandes projetos, entre 
os quais o aproveitamento mútuo das 
reservas de gás do centro-norte da 
Sibéria, com investimentos da ordem 
de 10 bilhões de dólares, definem a 
nova fase das relações entr': os dt?is 
paises desenvolvidos, mas nao satis­
feitos com os índices alcançados em 
suas relações comerciais, a despeito 
do antagonismo de natureza político­
ideológico que ambos sustentam. É 
essa mesma estratégia que julgarn0s 
aconselhável seguir na América La­
tina, cujas exportações globais, re­
fletindo a modestíssima participação 
no comêrcio mundial, reduzíram-.se 
de 4,9% em 1970 para 4,4% em 1971, 
mesmo considerando-se o excepcional 
crescimento da particípação brasílei­
ra. Constata-se, assim, perda de po­
sição, ao contrário do que seria na~ 
tural esperar-se, pois todos esses anos 
de ALALC, CEPAL, OEA, Aliança para 
o Progresso, BID, BIRD, e tantos ou­
tros instrumentos criados para pro­
mover desenvolvimento. 

A única resposta a esta situação de 
inferioridade é a exploração inten­
siva das riqueza~ abundantes com a 
plena utilização do mercado inter­
continental, para assegurar a viabi­
lidade da produção de escala, o que 
vale dizer, assumir capacidade de 
competição mundial. Não se trata, 
portanto, de uma saída uní!ateral, 
mas um caminho aberto a todos os 
povos deste hemisfério. 

Com a vitoriosa experiência no tra­
tamento de uma economia inflacio­
nada. os sucessivos governos da Re­
volucão de 1964 souberam encontrar 
o tnÜdelo adequado para conduzir o 
Brasil no caminho do desenvolvimen­
to. Ao construir seu prt~cesso vai ad­
quirindo o País poder e competência 
de realizar não só para si próprio co­
mo para os outros países QUe se ir­
manam no mesmo objetivo. Se no con­
senso geral estamos trabalhando em 
favor do todo. não tem cabirnento fa­
lar-se em "hegemonia" ou "oásis de 
prosperidade''. 

A melhor contribuição que o Btasil 
poderia dar ao desenvolvimento de 
uma vasta região que abriga hoje cer­
ca de 50 milhões de brasileiros, argen­
tinos, paraguaios e uruguaios, é dar­
lhe condicôes de transformar-se num 
centro irrÍidiadOr de prosperidade. Pa­
ra isso, empenha-se o nosso governo 
na construção do complexo hidtelé­
trico de Itaipu, a 13 quilômetros aci­
ma da Ponte da Amizade, em Foz do 
Igu.aqu, no Rio Paraná, corn um po­
tencial superior a lO milhões de KW. 
A~sumír a responsabilidade de um 
projeto avaliado em torno de 3 bi­
lhões de dólares é uma decisão que 
muito custará ao povo brasileiro, mas 
ela é imprescindível ao desenvolvi­
mento nacional e continental. Este 
investimento, que desde o comece do 
século vem sendo considerado, foi 
exaustivamente estudado, em seus 
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múltiplos aspectos, para concluir-se 
Pela sua viabilidade técnico-econô­
mica, ajustada às conveniências das 
partes diretamente envolvidas. Como 
bem salientou o Ministro Mário Gib­
son - "o critério reconhecido e ob~ 
servado pelo Brasil para aproveitar 
os recursos dos rios de cnrs1 interna­
cional se baseia em que as obras não 
causem prejuízos a outros Estados". 
Obras semelhantes em várias partes 
do mundo. e aqui mesmo no Brasil 
em menor escala, produzem reais e 
permanentes benefícios diante da re­
gularização dos rios. Os temores ex­
ternados por autoridades argentinas 
são tecnicamente infundados. Como 
bem .salienta o astuto observador En­
genheiro Maurício Joppert da Silva, 
o projet-o "não desvia água, nem di­
minui seu volume a jusantes". A obra 
''favorecerá ainda mais nossos vizi­
nhos argentinos que receberão o gran­
de rio nas províncias de Corrientes e 
Entre-Rios com uma descarga mãxi­
ma reduzida e um regime médio pro­
longado, circunstâncias vantajosas à 
navegação do Baixo Paranâ, e à agri­
cultura nas terras planas das duas 
provincias, livres dos transbordamen­
tos das grandes enchentes". 

Além da gigantesca iniciativa resul­
tante da estreita cooperação brasUei­
ro-paraguaia. se anuncia outro impor­
tante empreendimento de exploração 
energética a ser construída pela Ar­
gentina em associação com o Paraguai, 
também no Rio Paraná, a 400 km 
abaíxo da Foz de Iguaçu, com um po­
tenciaJ estimado em 3,5 mi1hões d€ 
kw. O que poderiam os brasileiros di­
zer a respeito? Que argentinos e pa­
raguaios mobilizem-se e a construam 
no prazo mais curto possivel. 

Ao Paraguai estará assegurado c 
abastecimento de eletricidade, a baí­
xo custo, de suas futuras necessidadef 
rurais e urbanas, por .séculos à frente 
e ainda, uma receita extraordináril: 
em divisas, pela colocação_ do exce· 
dente de sua cota na geraçao da ele· 
tricidade, o que significa obter recur· 
sos para cobrir os seus encargos nat 
obras em referência, e mais do qw 
isso, aumentar sua capacidade de ad 
quiMr os equipamentos indispensável 
ao crescimento de sua economia, At1 
1980, brasileiros, paraguaios, argenti 
nos e uruguaios, poderão usufruir d: 
farta energia, que resultará da per 
tinaz vontade de povos irmãos, uni 
dos pelos mesmos Ideais de progressc 

O positivo desempenho da econo 
mia brasileira é a garantia que o 
compromissos, do nosso lado. serã 
pontualmente cumpridos. 

O Produto Interno Bruto do Bras 
em 1972 deverá alcançar 50 bilhões d 
dólares. A produção industrial .subi 
14% em 6 meses. Em 1972, a agricu: 
tura deverá oferecer crescimento st 
perior a 11%, a despeito da geada S( 
bre o café. O crescimento das expo1 
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tações no prtmeiro semestre foi de 
33%, devendo permitir ao final do ano 
receita aproximada de 3,6 bilhões de 
dólares. As reservas no exterior so­
mam 2,6 bilhões de dól9.res. En!lm, o 
Brasil em 1972 deverá chegar a um 
crescimento econômico da ordem de 
9 a lO%, apresentando índice infla­
cionã.rio decrescente em torno de l5o/r. 
Os indicadores mostram que nesta ãé­
cada o nosso Pais manterá o mesmo 
ritmo de crescimento acelerado \l''e 
teve origem a partir de 1967. Graças 
ao crédito i!irnitado que o Brasil des­
fruta, as nações fornecedoras de ce..­
pitai.s e equipamentos, disputam a 
preferência em participar do histórico 
empreendimento. 

O Sr. losé Lindoso - V. Ex. a me 
permite urn aparte? 

O SR. MILTON CABRAL - Corn 
prazer concedo aparte ao nobre se­
nador José Lindoso. 

O Sr. José Lindoso - Nobre Sena­
dor, desejamos assinalar, em nome da 
Liderança, a importância do discurso 
·que V. Ex..a está pronunciando nesta 
tarde, fazendo as colocações exatas, 
definindo as posições de acordo com 
a linha geral do pensamento do Go· 
vemo brasileiro e das aspirações do 
nossa povo. Parabenizo V. Ex. a pelo 
magnífico trabalho e expresso todo o 
apreço pela sua argumentação em tor­
no do problema objeto de sua oração. 

O SR. MILTON CABRAL - Quero, 
ao agradecer o aparte do senador Jo­
sé Lindow. dizer que realmente este 
assunto vem despertando grande in­
teresse. não só em nosso Pais mais em 
todo o Continente Sul-americano. In­
teresse Que cresce cada dia, porque 
tudo o que se faz no Brasil repercute 
lá fora. Diariamente, a nossa impren­
sa noticia fatos, opiniões, conceitos 
sobre o desenvolvimento brasileiro, e 
quando um problema dessa magnitude 
leva a aparentes conflitos entre na­
ções irmãs, é necessário que nós, re­
presentantes do povo, teçamos consi­
derações para tentar, pelo menos, co­
locar a matéria nos devidos termos, 
como contribuição da classe polittca, 
a uma questão de tal importância. 

Dai a nossa certeza e plena convic­
ção de que as determinacões do Pre­
sidente Médici, ao fazer· apressar a 
conclusão do projeto da futura hidre­
létrica de Itaipu, encontrará completa 
sustentação de recursos técnicos e fi­
nanceiros, para assegurar a execução 
da monumental obra nos prazos pre­
vistos. 

A partir de 1980, a fabulosa dispo­
nibilidade de eletricidade fará surgir 
na vasta região centro-sul do Con­
tinente, um imenso pôlo de desen­
volvimento, proporcionando tantos be­
nefícios, que seus habitantes argenti­
nos, uruguaios. paraguaios e brasilei­
ros, jamais concordarão com o esté­
ril debate que motivou a. redação do 
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Principio n.0 20, da Carta de Reco~ 
mendações, aprovado na Ultima Con­
ferência sobre Meio Ambiente, reali­
zada este ano em Estocolmo. Os su­
postos qprejuízos sensiveis" de dlficil 
caracterização, que seriam objeto de 
"consulta prévia", serviram para ani­
mar discussões diplomáticas mas não 
prevaleceram diante dos lógicos argu­
mentos que a realidade ofereceu. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Os integrantes da Aliança Renova­
dora NaciOnal apóiam intransigente­
mente a atitude do Governo Brasilei­
ro, consciep.tes de que, assim proce­
dendo, estao, igualmente, reforçando 
os laços que unem brasileiros, argen­
tinos e paraguaio5. Essa união precisa 
maís do que nunca estruturar-se ern 
bases eminentemente econômicas e 
conduzidas com objetividade. A mais 
estreita cooperação e solidariedade 
entre os povos desta parte do mundo 
é indiscutivelmente o caminho mais 
curto para alcanq,ar as metas comuns 
do desenvolvimento. 

Ao concluir, faço votos para que os 
Chanceleres Mário Gibson e Eduardo 
McLougUn. ao se encontrarem em 
Ney York, por ocasião da 27 .• Assem­
bléia Geral das Nações Unidas, pos­
sam contornar de uma vez por todas, 
essa controvérsia, que, deixando de 
ser um problema técnico~econômico, 
transformou-se em DI'Qblema polític~. 
E, como tal, deve subOrdinar-se a ob­
jetivos de longo alcance, de maior im­
portância nas relacões do Brasil e da 
Argentina. Afinal de contas o merca­
do da Argentina representou. para o 
Brasll, em 1971 apenas 6,91% das nos­
sas exnorta~ões. enquanto o mercado 
brasileiro, no mesmo ano, valeu para 
a Argentina 7,44%. 

Quantas oportunidades de empre­
endimentos multinactonais, estão a 
espera desse melhor entendimento. 
Quantos fatores novos poderão ser 
mobilizados em favor dO desenvo1vl­
mento comum se elevarmos o inter­
câmbio regional a níveis expressivos? 
Por que não convergir os interesses? 
Como melhorar a participação no co­
mércio mundial onde. isoladamente, 
representamos menos de 1 o/r. 

Com os desafios que são impostos 
aos governantes, vindos de toda.s as 
direções, de populações cada vez mais 
exigentes de: proteção, conforto e cul­
tura. além do completo atendimento 
das necessidades básicas de alimen­
tação, vestuário e habitação, não é ad­
missível perda de tempo em discus­
sões protelatórias, conflitantes com 
soberanas determinações, que justa­
mente procuram corresponder a im­
perativos de ordem econômica inques­
tionáveis. (Muito bem! Palmas.) 

O S!l. PllESIDENTE (Jluy Carnei­
ro)) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Helvídio Nunes. 

• 

O SR. HELVtDIO NUNES - (Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem rt>~ 
visão do orador.) Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, o fato que hoje desejo tra­
zer ao conbecitnento do Senado Fe­
deral é daqueles que tocam minha 
sensibilidade, é daqueles que dizem 
respeito a meu coração, pois que. li~ 
gado ao Piauí, particularmente se re­
laciona com a minha cidade natal, 
Picos. 

Os homen.s do Norte e do Nord~s­
te acostumaram-se. nos últimos anos, 
nos períodos de fértas escolares. a ver 
caravanas de universitários vroceden~ 
tes dos mais diferentes Estados da 
Federação integrando o Projeto Ron­
don. tomarem parte ativa na vida da­
quelas comun1dade.3. 

Mas, de esporádicas que eram. as 
visitas. dependentes das férias esco­
lares, o Projeto evoluiu no sentido da 
fixação de campus universitário com 
base fixa, de tal sorte que os univer­
sitários bras1JeJros possam mais e 
melhor servir às C•Jmunidades a que 
o Projeto visa alca.nça.r. 

Entre as sete cidades inicialmente 
contempladas com o campus, f\gura 
a cidade de Picos e, de acordo com as 
notícias veiculadas nos pr:indpais 
jornais do País, com maiores detalhes 
pelo Correio Braziliense, na tarde de 
hoje está em Pie~. o Ministro Costa 
Cavalcanti que vai, oficialmente, 
inaugurar o campus daquela cidade, 
campus que já conta com represen­
tantes da Universidade Federal de 
Goiás, a qual, a partir desta data, 
receberá. também, os universitários 
daquele Estado. 

Destaco da notída publicada pelo 
Correio Braziliense os seguintes tó­
picos: 

"GOIANIA <Sucursal> - Com a 
presença do ministro do Interior 
costa Cavalcanti. do reitor Far­
nese Dia$ Maciel Neto. da Uni· 
versidade Federal de Goiás. do 
coordenador-geral do Pro}eto 
Rondon, cel. Sérgio Mário Pas­
quali e do coordenador estadual 
do PR, OSwaldo Moreira Guima­
rães, será. in.stnlado oficialmente 
no próximo dia 22, às 17 horas, o 
campus avançado da Universida­
de Federal de Ooiás, em Picos, no 
Piauí. 

Em avião do Projeto Rondon se­
guirá dia 18 a primeira turma de 
representantes de Goiás para so­
lenidade de inauguração. integra­
da pelos professores Gerson Gui­
marães, Nazir.a. Fátima Elias. 
Hely Ferreira Coelho. Joaquim 
Goiano de Araújo, José Luiz Do­
mingues e William Guimarães. 
do Grupo de tarefas untversitârlo 
e pelos seis alunos do Instituto 
de Matemâtica e Física, curso de 
Ciências Sociais da UFGO e do 
curso de Serviço Social, que atua­
rão no campus avançado de Picos. 
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Esta será a segunda equipe de 
universitários a atuar em Picos, 
a ser renovada cada 20 dias· 
O grupo de tarefas universitário 
IGTU), coordenado pelo vice-rei~ 
tor Paulo de Bastos Perillo e 
composto por um representante 
de cada unidade da UFGO, ja 
tem elaborado para os primeiros 
dois meses o programa de traba­
lho em Picos, que constará de 
diagnóstico da comunidade, vi­
sando à atuação a longo prazo· 
atendimento pelos doutorandoS 
de matemática e física aos colé­
gios de Picos, até suprir a falta 
de docentes destas disciplinas: 
curso de reciclagem para profes­
sores da localidade e atendimen­
to Veterinário para expedição de 
~atadouros. Gradativamente, se­
rao desenvolvidas atividades nos 
setores de saúde, educacional só­
cio - econômico, agropecuáriO (:'" 
técnico, até atingir um atendi­
~~nto global e integrado à re­
giao. Enquanto o planejamento e 
coordenação do campus avança­
do ~ão desenvolvidos pelo GTU, 
eqmpes de formando atuarão em 
si.ste1,1a de rodízio. Em Picas estão 
sediados com suas famílias des­
de )unho, o diretor-geral, diÍ:-etor­
adJunto e administradores do 
campus avançado, respectiva­
mente. prof. Augusto Silva de 
Carvalho, sr. Antônio Pereira da 
Cruz e prof.a. Laila Assunção Pe­
reira de Carvalho. 
Os campi avancados surgiram co­
mo uma resposta às metas gover­
namentais de interiorizar a cul­
tura e desenvolver todas as áreas 
de ma!_leira integrada, como uma 
extensao das próprias universi­
dades. proporcionando aos uni­
versitários, através da vrestacão 
de serviço, o aprendizadÔ indiréto 
e a conscientização da realidade 
nacional." 

Sr. Presidente, Srs. Senado1·es. o 
Município de Picos. celeiro do Piauí 
um dos que mais se desenvolvem n~ 
CO?junto dos municípios piauienses, 
prmcipal entroncamento rodoviário 
do Nordeste, servida pelas BRs-230 
316, 407 e 020, - Bra.silia-Fortaleza' 
é também o ponto inicial da Transa~ 
mazônica. Possui aquele Município 
condições especiais para um cresci­
mento acelerado, e realmente vem ex­
perimentando extraordinário desen­
volvimento, sobretudo a partir de 
1964, com a implantacão definitiva e 
a pavimentação asfáÚ;k:a das estra­
das que cortam aquela cidade. 

Agora o Governo federal, através 
do Ministério do Interior, escolheu e 
planta hoje oficialmente em Picos 
um c~pu~ univer~tário, entregue à 
competencm da Umversidade Federal 
de Goiás, que leva para a cidade a 
experiência e também o saber dos 
seus universitários. 

• 

Com esta providência, tenho abso­
luta cert~za ~ convieção de que _mui­
to lucrara, nao apenas aquele polo àe 
desenvolvimento, como o Estado do 
Piauí inteiro. 

Os campi avancados surgiram co­
mo resposta às fie tas governamen­
tais de interiorizar a Cultura e desen­
volver todas as áreas de maneira in­
te~rada, c_omo. uma extensão das pró­
prias Umverstdades, proporcionando 
a9s univers!tários, através da presta­
çao de serviços, o aprendizado indire­
to e a conscientização da realidade 
nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores na 
oportunidade em que transmito' tão 
feliz evento ao conhecimento da Casa, 
desejo parabenizar o Governo federal, 
na pessoa cto Ministro Costa C a valcan­
ti, e desta tribuna também enviar 
aplausos e agradecimentos à Univer­
sidad.e Federal de Goiás, que tão 
presttmosamente se integra ao Proje­
to Rondon, e dizer às autoridades fe­
derais, aos professores e universitá­
rios goianos que o Piauí, particular­
mente minha cidade, a todos receJJe 
de braços abertos e antecipadamente 
agr?-dece ? trabalho que, por certo, 
sera proveitoso, ern prol do desenvol­
vimenW daquela comunidade. 

O Sr. Alexandre Costa - Permite 
V. Ex.s um aparte? 

O SR. HELVíDIO NUNES- Tem V 
Ex.a o aparte, Senador Alexandre 
Costa. 

O Sr. Alexandre Costa - Interrom­
po seu discurso, Senador Helvídto 
Nunes, para congratular-me com V. 
EX·8 , com o Piauí e com a cidade de 
Picos, sua terra natal, e também pa­
ra registrar que Iguais benefícios do 
Ministério do Interior vem de receber 
o Município de Imperatriz, situado 
na zona tocantina do Estado do Ma­
ranhão. Realmente, Imperatriz é 
uma cidade que cresce, das que mais 
crescem no Brasil de hoje. Rica nas 
suas terras, forte no seu .comércío 
Imperatriz vem recebendo imigraçã~ 
de todos os Estados brasileiros. de 
brasileiros que para lá acorrem 
~proveitando sua riqueza, para ali s~ 
mstalar e contribuir para a grande­
za do Maranhão. O desenvolvimento 
de Imperatriz teve início quando da 
it,!tplantaçã?. da estrada que liga Be­
lem a Brasllia, e hoje esse desenvol­
vimento se acelera com o gigantes­
co plano do Governo federal com a 
Tran.samazônica. Por conseguinte, 
ponte para a Amazônia, Imperatriz 
vem recebendo de parte do Sr. Minis­
tro Costa Cavalcanti e do Ministério 
do Interior os recursos necessários à 
implantação das grandes obras vi::ü­
nhas, decorrentes do notãvel plano da 
Transamazônica. Portanto, n e s t a 
oportunidade, desejo anunciar que 
Imperatriz, na zona tocantina sul do 
Maranhão, será por todas as razões, 
num curto prazo, uma das grandes 
cidades brasileiras. 

O SR. HELViDIO NUNES - Muito 
obrigado a V. Ex.8 , Senador Alexan~ 
dre Costa, pois que a informação de 
V. Ex.a já completa a noticia que 
dei no início deste discurso. 

Ontem o eminente Ministro Costa 
Cavalcanti inaugurou oficialmente o 
campus de Barreiras, na Bahia; den~ 
tro de alguns minutos estará inaugu~ 
rando, também oficialmente, o cam .. 
pus de Picos; e amanhã, segundo a 
programação estabelecida, estará na 
cidade maranhense de Imperatriz, 
para instalar seu campus universitá­
rio. 

Sr. Presidente, encerrando estas 
breves pala v r as, mais uma vez me 
congratulo com as autoridades fe­
derais que, em boa hora, conceberam 
plano de ajuda tão efi.ciente às co­
munid~des do Norte e do Nordeste, 
como Igualmente me congratulo com 
a Universidade Federal de Goiás, com 
os seus ilustres professores e alunos, 
ao mesmo tempo que, representante 
do meu Estado, ligado umbelical e 
particularmente à cidade de Picos, 
transmito a todos que os picoenses 
estão recebendo de braços abertos o 
campus fixo, o campus do Projeto 
Rondon. A população inteira de 
Picos, os seus professores e univer­
sitários irão colabOrar a fim de que 
se acelere o processo de desenvolvi­
mento regional. (Muito beml Muito 
bem! Palmas. O orador é cumprimen­
tado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS· 
SENADORES: 

José Esteves - José Sarney ~ 
Fausto Castelo-Branco - Augus­
to Franco - Leandro Maciel ~ 
Heitor Dias - Ruy Santos - Eu­
rico Rezende - Amaral Peixoto 
~ Nelson Carneiro - José Au­
gusto - Carvalho Pinto - Fer­
nando Corrêa - Antônio Carlos 
- Lenoir Vargas - Daniel Krie­
ger. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) ~ Está terminado o período des­
tinado ao Expedíente. 

Passa-se à 

ORDE:\1: DO DIA 

Itent 1: 
Discussão, em turno único da 

Redação Final (oferecida Pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 332, de 1972) do Projeto 
de Decreto Legislativo n.0 9, de 
1972 (n.o 58-A/72. na Câmara dos 
Deputados l, que "aprova a apo­
sentadoria de Rômulo Gomes 
Cardim, no cargo de Ministro 
Classista do Tribunal Superior do 
Trabalho". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra encerrarei a 
discussão. (Pausa.) ' 

Está encerrada . 

1 
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Não havendo emendas, nem reque­
rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos, ê a mesma 
dada como definitivamente aprovada, 
independente de vot:::.ção, nos termos 
do Art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto aprovado vai à promul­
gação. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislativo n.0 9, de 1972 
(n.0 58-A/72, na Câmara d'Os 
Deputados), 

Faço saber que o Congresso Nacio­
nal aprovou, nos termos do art. 72, 
§ 7.0 , da Constituição, e eu, ........ . 
. . . . . . . . . . . . . . Presidente do Senado 
Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1972 

Referenda o Decreto, de 8 de 
maio de 1969, do Presidente da 
República, que ordena a execução 
do ato que concedeu aposentado­
ria a Rômulo Gomes Cardim, no 
cargo de l\'Iinistro Classista do 
Tribunal Superior do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 É referendado o Decre­

to, de 8 de maio de 1969, do Presi­
dente da República, que ordena a 
execução do ato que concedeu apo­
sentadoria a Rômulo Gomes Cardim, 
no cargo de Classista do Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Art. 2.0 Este decreto legislativo en­
trará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE <Ruy Carnei­
ro) 

Discussão, em turno único, da 
Redação Final f oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 331, de 1972) do Projeto 
de Resolução n.O 39, de 1972, que 
"suspende, por inconstitucionali­
dade, a execução do art. 4.0 do 
Decreto-lei n.0 389, de 26 de de­
zembro de 1968". 

Em discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores de­

sejar usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não havendo emendas, nem reque­

rimentos para que a redação final 
seja submetida a votos. é a mesma 
dada como definitivamente aprova­
da, independente de votação, nos ter­
mos do art. 362 do Regimento Interno. 

O projeto aprovado vai à promulga­
ção. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

Redação final do Projeto d·e 
Resolução n.0 39, de 1972. 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos termos do art. 42, inci~ 
so VII, da Constituição, e eu, .... 
............ , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇAO 
N.0 • DE 1972 

Suspende, por inconstituciona~ 
lidade, a execução do art. 4.0 do 
Decreto-lei n.0 389, de 26 de de~ 
zem bro de 1968. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1. 0 É suspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos termos de decisões 

definitivas proferidas pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 27 de outubro 
de 1971, nos autos dos Recursos Ex­
traordinários n.Os 71.348, 31.349 e 
72.002, do Estado do Rio Grande do 
Sul, e n.0 72.200, do Estado de São 
Paulo, a execução do art. 4.0 do De­
creto-lei n.o 389, de 26 de dezembro 
de 1968. 

Art. 2.0 Revogam-se as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDE:NTE (Ruy Carnei­
ro) - Nada mais havendo que tra­
tar. vou encerrar a sessão. 

Designo para a da próxima segun­
da-feira, dia 25, a seguinte 

ORDEM DO DIA 
I 

Discussão, e:m turno único, da 
Redação Final (oferecida pela 
Comissão de Redação em seu Pa­
recer n.0 333, de 19721 do Projeto 
de Lei do Senado n.0 112, de 1971, 
de autoria do Senhor Senador Jo­
sé Lindoso, que determina pro­
vidências para cumprimento da 
obrigatoriedade do alistamento 
eleitoral. 

:e 
Discussão, em turno único, da 

Redação Final t oferecida pela 
Comissão de R~edação em seu Pa­
recer n.0 334, ele 1972) do Projeto 
de Resolução n.o 10, de 1972, que 
suspende, por inconstitucionali­
dade, a execu~~ão de dispositivos 
da Constituição do Estado de Ma­
to Grosso. 

O SR. PRESIDENTE (Ruy Carnei­
ro) - Está encerrada a sessão. 

f Levanta-se a ~essão às 15 horas e 
55 minutos.) 

ATA DAS COMISSÕES 
CO~USSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

21." REUNIAO, EXTRAORDINáRIA, REALIZADA 
EM 21 DE SETEMBRO DE 1972 

As 15 horas do dia 21 de setembro d~ 1972, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Senador Daniel 
Krieger, presentes os Senadores Helvídio Nunes, José Au­
gusto, José Lindoso, Heitor Dias, Wilson Gonçalves, Nelson 
Carneiro e Accioly Filho, reúne-se a comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­

clara instalada a Comissão e concede a palavra ao Senador 
José Augusto que relata o Requerimento n.0 100/72 do 
Senador Vasconcelos Torres solicitando a transcrição nos 
Anais do Senado do voto de congratulações ao General 
Antônio Jorge Correa, Presidente da Comissão que pro­
gramou e coordenou as festividades do Sesquicentenário 
da Independência do Brasil, concluindo por sua aprovação. 
O parecer é aprovado por unanimidade. 

A seguir, o Senador Helvídio Nunes apresenta pare­
ceres às seguintes proposições: constitucional e jurídica 

a Emenda n.0 1, de Plenário, ao PLS n.o 17/71 - Dá 
nova redação ao § 1.0 do art. 30 e ao § 7,0 do art. 32 da 
Lei n.0 3.807, de 26-8-60 e pela constitucionalidade e in­
juridicidade do Projeto de Resolução n.o 19/72 - Altera 
dispositivos do Regimento Interno e da outras providên­
cias. Em discussão e votação é aprovado o parecer ao 
PLS n.0 17/71 e concedida vista ao Senador José Lindoso 
do Projeto de Resolução n.0 19/72. 

Pedindo a palavra, o Senador Nelson Carneiro devol­
ve o Projeto de Lei do Senado n.o 65/71 - Altera e revoga 
dispositivos da Lei n.O 5.453, de 14-6-68, apresentando voto 
em separado que concluí pela rejeição do parecer de au­
toria do Senador José Lindoso que considera a propo­
sição constitucional e jurídica, mas pela rejeição, por 
inconveniente, quanto ao mérito. Em discussão e vota­
ção, depois de prolongado debate é o parecer aprovado, 
vencido o Senador Nelson Carneiro nos termos do re­
ferido voto. 

Nada mais havendo a tratar, encerra.~se a reunião, la­
vrando eu, Maria Helena Bueno Brandão, Secretária. a 
presente ata que, lida e aprovda, será assinada pelo Se~ 
nhor Presidente. 
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MESA 

Presidente: 4.0 -Secretário: 

LIDERANÇA DA ARENA 
E DA MAIORIA 

Líder: 
Filinto Müller (ARENA - MT) Petr6nio Portella (ARENA - Pil 

1.0 - Vice-Presidente: 
Duarte Fllbo (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

1. 0-Suplente: 
Carlos Lindenberg <ARENA - ES) 

2.0 - Vice-Presidente: 
Renato Franco (ARENA - PA) 

Ruy Santos (ARENA - BA) 
EurJco Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos (ARENA - SC 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
José Lindoso <ARENA - AM) 
Saldanha Derzi (ARENA - MT) 
Osires Teixeira <ARENA - GO) 
Benedito Ferreira ARENA - GO) 

2.o-suplente: Ruy Carneiro CMDB - PB) 

1.0 -Secretário: 
Ney Braga <ARENA - PR) 

2.D-secretário: 

Benjamin P'arah CMDB - GB) 

3,0 -SUplente: LIDERANÇA DO M:DB 
E DA MINORIA 

L!cter: 
Clodomit Mllet (ARENA - MA) 

Lenoir Vargas (ARENA - SC) 
Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-Líderes: 
3.0 -Secretá.rio: 

4.o.suplente: 

GuidO Mondin (ARENA - RSl Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim <MDB - GB) 
Adalberto Sena <MDB - ACl 

COMISSOES 

Diretora: Edith Balassini 
Local: 11.0 andar do Anexo 
Telefonea: 24-1009 e 24-8105 - Ramal 300. 

A) COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandea 
Local: Anexo - 11.0 andar 
Telefone: 24-8105 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CAl 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleo!as 
Fernando Corrêa 

MDB 
Amaral Peixoto Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303 
Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala das Reuniões da Comissão de Finanças. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CARl 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wllson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Adalberto Sena Franco Montoro 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha _:_ R. 312 
Reuniões: Quintas-feiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJl 

(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

l'ITO'LARES 

José Lindoso 
José Sarney 
arnon de Mello 
Helvidio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
WiLson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krleger 
accioly Filho 

SUPLENTES 

ARENA 

Orlando Zancaner 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

MDB 
Nelson Carneiro Franco Montoro 

Secretaria: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal 305 
Reuniões: QuartasRfeiras, às 15 horas 
Local: Auditório. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - <CDF) 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: !\dalberto Sena 

TlTULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Filinto Müller 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
ma! 306 

Reuniões: QuintasRfeiras, às 15 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 



Setembro de 1972 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio R) Sábado 23 3077 

5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

( 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Magalhães Pinto 

Vice .. Presidente: Vasconcelos Torres 

'I'lTULARtS 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvidio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Amaral Peixoto 

StJPLENTES 

ARENA 

Domíclo Gondlm 
José Augusto 
Geraldo Mesquita 
F lá vi o Britto 
Leandro Maciel 

MDB 

Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 
Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Gustavo Capanema 

Vice-Presidente: João Calmon 

'l'ITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­

mal 306 
Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: João Cleo!as 

Vice-Presidente: Virgillo Távora 

TITULARES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castelo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 

Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Franco Montoro 
Danton Jobim 

SUPLEN'rES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel E:rieger 
Milton 'I'rlndade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Flávio E•rltto 
Eurico Ftezende 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Fig·Jelredo - Ramal 314 

Reuniões: Quartas-feiras, às 16 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Hei1;or Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 

Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

Franco Montara 

SUPLEN~$5 

ARENA 
Wilson Campos 

Acciol:r Filho 
José l~steves 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R2 
mal 310 

Reuniões: Quartas-feiras, às 18 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações EJ 

teriores. 
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9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amon de Mello 

Vice-Presidente: Benjamin Farah 

riTULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domiclo Gondlm 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 

Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 16 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­
teriores. 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Danton Jobim 

~ntônio Carlos 
r o sé Lindoso 
i'iltnto Müller 
·os é Augusto 

1anton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Cattete Pinheiro 
WiLson Gonçalves 

MDB 

Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra 

Reuniões: Terças-feiras, às 11 horas. 

Local: Auditório. 

Ramal 130. 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Mon toro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castelo-Branco 

Augusto Franco 
José Llndoso 
Ruy Santos 
C a ttete Pinheiro 
J essé Freire 
Virgil!o Távora 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga -
Ramal 310. 

Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Bx­
teriores. 

12) COMISSAO DE SAúDE - <CS) 

(7 Membros> 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castelo-Branco 

TITULARES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos· 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: Terças-feiras, às 15 horas. 
Local: Saia de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) I 
(7 Membros) , 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 

Vice-Presidente: Flávio Britto 

TITULARES 

Paulo Tôrres 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 

Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
Milton Trindade 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Geraldo Sobral Rocha - Ramal 312. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Auditório. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL 

- (CSPC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: Quintas~feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICÀÇ()ES 

E OBRAS PúBLICAS - (C'r) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Leandro Maciel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Ml!ton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin E,arah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 

Reuniões: Quartas-1eiras, às 17 horas. 

Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

R) COMISSõES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito 

Chefe: J. Ney Passos Dantas 

Local: 11.0 andar do Anexo 

Telefone: 24-8105 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso 
Nacional. 

2) Comissões Temporárias para Apredação de Vetos. 

3) Comissões Especiais e de Inquérito. 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária <art. 
90 do Regimento Comum>. 
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